
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 850.523 - PR (2016/0022601-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR ESTRUC VERBICARIO DOS SANTOS 
AGRAVADO : MUGELLO REDISTRIBUIÇÃO DE ATIVOS FINANCEIROS 

S/A 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUÍS FRANCA DE NARDE 
  SABRINA MOTTA FUZETI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CONVERSÃO 
EM AÇÕES. OFERECIMENTO DE GARANTIA. AFASTAMENTO DE 
MULTA. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 
83/STJ.
1.Hipótese em que o Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia posta nos 
autos, consignou que "Segundo o disposto no artigo 475-J do CPC, 'Caso o 
devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou já fixada em liquidação, 
não o efetue no prazo de quinze dias, o montante da condenação será acrescido 
de multa no percentual de dez por cento'". Acrescentou que "o oferecimento de 
garantia não afasta a incidência da multa, porquanto não se trata de pagamento, 
visto que o valor não está à disposição do credor para imediato levantamento".  
2. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no sentido de que "A 
atitude do devedor, que promove o mero depósito judicial do quantum exequendo, 
com finalidade de permitir a oposição de impugnação ao cumprimento de 
sentença, não perfaz adimplemento voluntário da obrigação, autorizando o 
cômputo da sanção de 10% sobre o saldo devedor", porquanto "a satisfação da 
obrigação creditícia somente ocorre quando o valor a ela correspondente ingressa 
no campo de disponibilidade do exequente; permanecendo o valor em conta 
judicial, ou mesmo indisponível ao credor, por opção do devedor, por evidente, 
mantém-se o inadimplemento da prestação de pagar quantia certa" (REsp 
1.175.763/RS, Rel. Ministro Marco Buzzi,Quarta Turma, julgado em 21/06/2012, 
DJe 05/10/2012).
3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 

Documento: 1505280 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/05/2016 Página  1 de 4



 
 

 

(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de abril de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 850.523 - PR (2016/0022601-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR ESTRUC VERBICARIO DOS SANTOS 
AGRAVADO : MUGELLO REDISTRIBUIÇÃO DE ATIVOS FINANCEIROS 

S/A 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUÍS FRANCA DE NARDE 
  SABRINA MOTTA FUZETI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que conheceu do Agravo para negar seguimento ao 

Recurso Especial interposto pela Centrais Elétricas Brasileiras (fls. 1032-1035, e-STJ).

A parte insurgente, em breve síntese, alega que "O Recurso Especial abordou a 

questão da ótica do julgado na forma do Art. 543-c do CPC, RESP 1.147.191/RS, DJe 

24.04.2015, dai porque dizer que negou vigência ao ARTS. 475-j, logo, inaplicáveis as 

súmulas 07 ou 182 do STJ para barrar o conhecimento do Recurso Especial".

Por fim, pugna pelo provimento do Agravo Regimental, para que a multa do 

475-J recaia unicamente sobre o saldo devedor após a liquidação do feito.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 850.523 - PR (2016/0022601-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 31.3.2016.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, o Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia 

posta nos autos, consignou que "Segundo o disposto no artigo 475-J do CPC, 'Caso o 

devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou já fixada em liquidação, não o efetue 

no prazo de quinze dias, o montante da condenação será acrescido de multa no percentual de 

dez por cento'". Acrescentou que "o oferecimento de garantia não afasta a incidência da multa, 

porquanto não se trata de pagamento, visto que o valor não está à disposição do credor para 

imediato levantamento".  

Ciente disso, reitero que o Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no 

sentido de que "A atitude do devedor, que promove o mero depósito judicial do quantum 

exequendo, com finalidade de permitir a oposição de impugnação ao cumprimento de 

sentença, não perfaz adimplemento voluntário da obrigação, autorizando o cômputo da sanção 

de 10% sobre o saldo devedor", porquanto "a satisfação da obrigação creditícia somente 

ocorre quando o valor a ela correspondente ingressa no campo de disponibilidade do 

exequente; permanecendo o valor em conta judicial, ou mesmo indisponível ao credor, por 

opção do devedor, por evidente, mantém-se o inadimplemento da prestação de pagar quantia 

certa" (REsp 1.175.763/RS, Rel. Ministro Marco Buzzi,Quarta Turma, julgado em 

21/06/2012, DJe 05/10/2012).

Ainda nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO DE 
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INSTRUMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO TEMPESTIVOS. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO. ART. 538 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. MULTA 475-J. DEPÓSITO. GARANTIA DO JUÍZO. MULTA. 
CABIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Os embargos de declaração interrompem o prazo para 
interposição de outros recursos, exceto nos casos em que não conhecidos por 
intempestividade. Precedentes.

2. "A atitude do devedor, que promove o mero depósito judicial do 
quantum exequendo, com finalidade de permitir a oposição de impugnação ao 
cumprimento de sentença, não perfaz adimplemento voluntário da obrigação, 
autorizando o cômputo da sanção de 10% sobre o saldo devedor" (REsp 
1.175.763/RS, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 21/6/2012, 
DJe de 5/10/2012).

3. Não é possível, ante o óbice da Súmula nº 7/STJ, a revisão do 
valor dos honorários advocatícios na hipótese em que, além de estarem dentro da 
razoabilidade, foram fixados por meio de apreciação equitativa, com base no art. 
20, § 4º, do Código de Processo Civil.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 579.960/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 10/06/2015)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0022601-5 AREsp 850.523 / PR

Números Origem:  450256996520144040000  50082387120104047000  50138774520154040000  
50195518720144047000  PR-50082387120104047000  PR-50195518720144047000  
TRF4-50256996520144040000

PAUTA: 19/04/2016 JULGADO: 19/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR ESTRUC VERBICARIO DOS SANTOS
AGRAVADO : MUGELLO REDISTRIBUIÇÃO DE ATIVOS FINANCEIROS S/A
ADVOGADOS : ANDRÉ LUÍS FRANCA DE NARDE

SABRINA MOTTA FUZETI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR ESTRUC VERBICARIO DOS SANTOS
AGRAVADO : MUGELLO REDISTRIBUIÇÃO DE ATIVOS FINANCEIROS S/A
ADVOGADOS : ANDRÉ LUÍS FRANCA DE NARDE

SABRINA MOTTA FUZETI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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